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COMMUNITY HEALTH AGENTS WORK WITH PSYCHOLOGY WHEN FACING MENTAL HEALTH ISSUES

TRABAJO DE AGENTES COMUNITARIAS DE SALUD CON LA PSICOLOGÍA FRENTE A LAS CUESTIONES DE SALUD MENTAL

Beatriz de Sousa Pinho  1

Ronaldo Rodrigues Pires  2

RESUMO

Agentes Comunitár ias de Saúde lidam com diferentes demandas 

de saúde; entre elas, as questões de saúde mental dos usuár ios da 

sua área adscr ita. Diante de algumas ações realizadas com a equipe 

do Núcleo Ampliado de Saúde da Família, pudemos perceber uma 

selet iv idade com relação a determinados casos relac ionados à saúde 

mental. Vimos a necessidade de problemat izar essas ações e ref let ir 

sobre as inter venções realizadas em colaboração para a melhor ia do 

acesso e do cuidado realizado pela Estratégia Saúde da Família. Este 

trabalho consiste em um relato de exper iênc ia prof issional que objet iva 

ref let ir sobre a exper iênc ia conjunta de trabalho entre a psicologia e as 

Agentes Comunitár ias. Para isso, ut il izamos o método da sistemat ização 

de exper iênc ia, construída com o apoio das anotações dos relatos de 

memór ias e registros escr itos da prát ica. Os resultados indicam uma 

ambiguidade por par te das Agentes Comunitár ias no cuidado de questões 

de saúde mental, que osc ilam entre o reconhec imento de determinadas 

formas de sof r imento psíquico e entre uma postura de distanc iamento, 

est igmat ização e ignorânc ia em relação a outras. Percebemos que a 

atuação conjunta e a educação permanente das Agentes Comunitár ias 

são impresc indíveis para proporc ionar melhores resultados nas ações de 

saúde mental na Atenção Básica.
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ABSTRACT 

Community Health Agents deal with dif ferent health demands. Among them, the mental health issues of users in 

their assigned area. In face of some act ions car r ied out with the Expanded Family Health Center (Núcleo Ampliado 

de Saúde da Família) team, we were able to perceive a selec t iv ity in relat ion to cer tain cases related to mental 

health. We saw the need to problemat ize these act ions and ref lec t on inter vent ions car r ied out in collaborat ion, 

aiming to improve access and care prov ided by the Family Health Strategy. This work consist s of a professional 

exper ience repor t that aims to ref lec t on the joint work exper ience between psychology and Community Agents. 

With this in mind, we used the exper ience systemat izat ion method, built with the suppor t of notes f rom memory 

repor ts and wr it ten records of the pract ice. The result s indicate an ambiguity by Community Agents when car ing 

for mental health issues, which osc il late between the recognit ion of cer tain forms of psychic suf fer ing and a 

posture of distanc ing, st igmat izat ion, and ignorance in relat ion to others. We realize that joint act ion and ongoing 

educat ion of Community Agents are essent ial to prov ide better result s in mental health act ions in Pr imar y Care.

RESUMEN

Agentes comunitar ias de salud manejan con diferentes demandas de salud. Entre el las, las cuest iones de salud 

mental de los usuar ios de su área adscr ita. Frente a algunas acc iones realizadas con el equipo del Núcleo Ampliado 

de Salud de la Familia, pudimos perc ibir una selec t iv idad con relac ión a determinados casos relac ionados a la 

salud mental. Vimos la necesidad de problemat izar esas acc iones y ref lex ionar sobre las inter venc iones realizadas 

en colaborac ión para la mejora del acceso y del cuidado realizado por la Estrategia de Salud de la Familia. Ese 

trabajo consiste en un relato de exper ienc ia profesional que objet iva ref lex ionar sobre la exper ienc ia conjunta 

de trabajo entre la psicología y las Agentes Comunitar ias. Para eso, ut il izamos el método de la sistemat izac ión 

de exper ienc ia, construida con el apoyo de las anotac iones de los relatos de memor ias y registros escr itos de la 

práct ica. Los resultados indican una ambigüedad por par te de las Agentes Comunitar ias en el cuidado de cuest iones 

de salud mental, que var ían entre el reconoc imiento de determinadas formas de suf r imiento psíquico y una postura 

de alejamiento, est igmat izac ión e ignoranc ia en relac ión a otras. Perc ibimos que la actuac ión conjunta y la 

educac ión permanente de las Agentes Comunitar ias son impresc indibles para proporc ionar mejores resultados en 

las acc iones de salud mental en la Atenc ión Básica. 

INTRODUÇÃO

Como psicóloga residente da Ênfase em Saúde da 

Família e Comunidade da Residênc ia Integrada em 

Saúde, e v inculada ao Núcleo Ampliado da Saúde 

da Família (NASF), deparo-me todos os dias com 

a r iqueza e densidade do trabalho das Agentes 

Comunitár ias de Saúde (ACS). Por fazerem par te 

da comunidade, estabelecem uma comunicação 

interpessoal muito mais efet iva com a população, 

possibilitando maior diálogo e aprox imação dos 

ser v iços de saúde. Vemos aí, então, um enorme 

potenc ial dessas t rabalhadoras, v isto que, em sua 

maior ia, são mulheres na colaboração de ações para 

a prevenção, t ratamento e reabilitação das pessoas 

em sof r imento psíquico, para a quebra de est igmas 

e preconceitos, bem como para a promoção da saúde 

mental na Atenção Pr imár ia em Saúde.

A Agente Comunitár ia de Saúde (ACS) é uma 

protagonista da Estratégia Saúde da Família (ESF), 

que tem por missão pr inc ipal operac ionalizar a 

Atenção Pr imár ia à Saúde (APS) no Brasil¹. A ESF é 

compreendida como: um modelo de atenção pr imár ia, 

operac ionalizado mediante ações prevent ivas, 

promocionais, de recuperação, reabilitação e 

cuidados paliat ivos das equipes de Saúde da Família, 

compromet idas com a integralidade da assistênc ia à 

saúde, focado na unidade familiar e coerente com o 

contexto soc ioeconômico, cultural e epidemiológico 

da comunidade em que está inser ido².

O programa de Agentes Comunitár ios de Saúde 

(PACS), que deu or igem aos ACS e à ESF, foi 

implantado em 1991 como alternat iva para melhorar 

as condições de saúde locais, pr inc ipalmente em 

relação à mor talidade infant il . Os t rabalhadores 

do programa eram pessoas or iundas da própr ia 

comunidade. Eles atuavam e faz iam par te da produção 

de saúde. O programa int itulado como Programa de 

Saúde da Família, que logo depois veio a se tornar 

Estratégia Saúde da Família, ult rapassou os limites 

de um programa setor ial de saúde e se t ransformou 

em uma forma de mater ializar a APS nas polít icas 

brasileiras do Sistema Único de Saúde (SUS)².

Em relação ao âmbito ter r itor ial , as Equipes de 
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Saúde da Família aderem a um contexto de maior 

aprox imação com as famílias da comunidade como 

uma condição necessár ia para a realização do seu 

trabalho. As Agentes Comunitár ias de Saúde são os 

membros da equipe de maior conhec imento, v ivênc ia 

e v ínculo com a realidade local , func ionando como 

elo entre comunidade e prof issionais, ocupando os 

dois papéis, já que a maior ia delas são prof issionais 

que moram no mesmo lugar onde atuam³. 

No que diz respeito às problemát icas atendidas, 

as ACS se deparam com inúmeras e var iadas 

situações de saúde no seu dia a dia. A atenção ao 

sof r imento psíquico é uma delas. Por tanto, a ESF 

deve ser também um lugar de atenção e promoção de 

saúde mental , tendo como linha de or ientação dos 

seus processos de trabalho a Reforma Psiquiátr ica 

Ant imanicomial . 

Esse referenc ial pressupõe a subst ituição do 

modelo tradic ional de prát icas em saúde mental 

asilar, hospitalocêntr ico, focado na doença, por um 

modelo comunitár io, que reconhece o sujeito em 

sua totalidade e no centro da atenção, respeitando 

sua singular idade. O atendimento das pessoas 

com transtornos mentais, a prevenção e promoção 

de saúde mental prec isa fazer par te da rot ina das 

equipes de saúde da família4.

O estreitamento da relação entre as equipes 

de saúde mental e atenção pr imár ia é uma das 

pr inc ipais necessidades af irmadas pelas diretr izes 

da assistênc ia em saúde mental hoje5. Entretanto, 

obser va-se que a saúde mental é pouco contemplada 

nas capac itações das equipes de Saúde da Família, o 

que reduz o potenc ial da assistênc ia dessas equipes, 

que têm a comunidade e o domic ílio como espaço 

terapêut ico6. Como uma forma de buscar superar 

esses desaf ios, v imos a cr iação de capac itações para 

os ACS, através das Diretr izes para Capac itação de 

Agentes Comunitár ios de Saúde, publicadas pelo 

Ministér io da Saúde, em 2016, sendo a Atenção 

Psicossoc ial uma dessas linhas de cuidado7.

Outra inic iat iva para for talecer essa inter locução 

entre saúde mental e Atenção Básica foi o projeto 

“Caminhos do cuidado: formação em saúde mental 

(crack, álcool e outras drogas)” para Agentes 

Comunitár ios de Saúde (ACS), aux iliares e técnicos 

de enfermagem (ATEnf ) da Atenção Básica. Sob a 

responsabilidade do Ministér io da Saúde e ar t iculado 

pela Casa Civ il , esse foi um projeto que pensou sobre 

a relação entre Atenção Básica e Saúde Mental 8. Os 

ACS são instruídos sobre formas de proceder diante 

dos usuár ios de álcool e outras drogas, sempre 

baseados na lógica da Redução de Danos.

Mesmo com essas inic iat ivas, os desaf ios de 

lidar com o sof r imento psíquico do outro estão 

postos. Ex iste ainda um imaginár io sobre a 

“loucura” construído na soc iedade, ao longo dos 

séculos, e presente ainda na realidade atual . Essas 

representações soc iais est igmat izadas, preconceitos, 

mitos, percepções geralmente negat ivas, ainda são 

encontradas no nosso cot idiano9.

Nos resultados da pesquisa realizada por Waidman, 

Costa e Paiano10, os Agentes Comunitár ios de Saúde 

que foram entrev istados t inham receio na abordagem 

aos sujeitos acomet idos de transtornos mentais, 

por terem uma ideia de que esses são agressivos 

em sua maior ia. Essa v isão distorc ida inter fere na 

assistênc ia e no acesso dessas pessoas aos cuidados 

de saúde em geral , além de gerar preconceitos e 

est igmas. 

Obser va-se também que eles não recebem 

formação suf ic iente sobre o tema e geralmente 

não possuem exper iênc ia em relação aos cuidados 

em saúde mental antes de se inser ir na ESF. Além 

disso, costuma-se obser var que os ACS não se sentem 

capazes de inter v ir em casos de transtornos mentais, 

não se sentem capazes de reconhecer a grav idade 

do problema nem de oferecer or ientações adequadas.

Em nosso cot idiano de atuação na Residênc ia 

Mult iprof issional em Saúde, na ênfase de Saúde da 

Família e Comunidade, presenc iamos a manutenção 

desse problema através da atuação conjunta com as 

ACS do munic ípio de São Gonçalo do Amarante. A 

ref lexão aqui desenvolv ida faz par te de uma análise 

da exper iênc ia realizada nos cenár ios de prát ica com 

a f inalidade de extrair conhec imentos, ref lexões e 

recomendações para novas formas de atuação junto 

ao problema do desenvolv imento da atenção à saúde 

mental na APS. 

METODOLOGIA

O presente trabalho trata do relato de exper iênc ia 

de uma psicóloga residente, v inculada ao Núcleo 

Ampliado de Saúde da Família, em conjunto com as 

ACS de três unidades básicas de saúde do munic ípio. 

O per íodo da realização da exper iênc ia foi de março 

de 2017 a fevereiro de 2019. Para isso, realizamos 

uma sistemat ização de exper iênc ia que será relatada 

por meio das anotações de campo, memór ias e 

registros da prát ica prof issional .

A metodologia ut il izada para a escr ita do 

relato foi a suger ida por Hol liday (1996), chamada 
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sistemat ização de exper iênc ias11. Para o autor, 

s istemat izar é interpretar cr it icamente uma 

exper iênc ia. Para isso, prec isa-se tomar distânc ia 

dessa, ordenar e reconstruir o processo v iv ido. “É 

uma interpretação que se carac ter iza por descobr ir 

a lógica que conduz o processo, quais os fatores que 

inter vêm nele e as relações entre eles”11:25.

Essa metodologia possui algumas carac ter íst icas 

impor tantes que a diferenc iam das outras formas 

de relatar exper iênc ias e que são mot ivos da 

escolha : a sistemat ização da exper iênc ia produz 

um novo conhec imento, par t indo do concreto, 

possibilita sua compreensão e leva a t ranscendê-

lo. Outra carac ter íst ica é a de objet if icar o v iv ido, 

assim, distanc iamo-nos do que exper imentamos 

e conver temos a nossa exper iênc ia em objeto de 

estudo, de interpretação e de transformação; a 

sistemat ização acaba pondo em ordem conhec imentos 

desordenados e percepções dispersas sobre a 

exper iênc ia, possibilitando descober tas que ainda 

não sabíamos e clar if icamos o que já sabíamos; por 

últ imo, quando sistemat izamos também atentamos 

para interpretações que os sujeitos têm sobre eles. 

Cr ia-se um espaço para que essas interpretações 

sejam discut idas, compar t ilhadas e conf rontadas11.

Contexto da experiência

São Gonçalo do Amarante é o maior munic ípio 

em extensão ter r itor ial da região metropolitana de 

For taleza. A c idade conta com 17 Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) e 132 ACS. Em relação à Rede de 

Atenção Psicossoc ial , o munic ípio possui um Centro 

de Atenção Psicossoc ial (CAPS) t ipo II, o hospital 

geral com dois leitos psicossoc iais, duas equipes 

NASF compostas por psicólogos, nutr ic ionistas, 

assistentes soc iais, fonoaudiólogos, f is ioterapeutas, 

terapeutas ocupac ionais e prof issionais de educação 

f ís ica. Além disso, possui duas turmas de residênc ia 

na ênfase em Saúde da Família e Comunidade e uma 

turma de residênc ia em Saúde Colet iva que estão 

lotadas atualmente em seis UBS. 

O munic ípio abr iga o Complexo Industr ial e 

Por tuár io do Pecém (CIPP), que é const ituído pelo 

Por to do Pecém e diversas indústr ias. Esse fato 

inf luenc ia em vár ias carac ter íst icas da população. 

O mercado de trabalho f ica mais acessível . 

O complexo por tuár io, por sua vez, t raz uma 

população f lutuante signif icat iva, o que ajuda no 

comérc io e nos ser v iços locais. Porém, ex istem 

vár ios impactos negat ivos. Pesquisas que analisam 

as implicações do desenvolv imento econômico no 

trabalho, ambiente e saúde dos moradores que v ivem 

na área onde foi instalado o CIPP relatam que as 

signif icat ivas t ransformações introduz idas nos 

ter r itór ios pelos processos produt ivos inc idem sobre 

os condic ionantes da saúde e provocam repercussões 

sobre o processo saúde-doença”12. Entre os impactos 

obser vados, ev idenc iam-se problemas relac ionados 

às par t ículas aéreas, problemas na comunidade 

relac ionados à v iolênc ia, consumo de drogas il íc itas 

e prost ituição13.

A exper iênc ia relatada no trabalho ocor reu em 

três áreas do munic ípio : Sede I, Acende Candeia e 

Lagoinha. As t rês áreas são limítrofes, porém possuem 

carac ter íst icas bem diferentes. Ex istem áreas rurais 

e urbanas, áreas de grande vulnerabilidade soc ial e 

de classe média. O cot idiano do tráf ico de drogas 

está presente em algumas localidades, além das que 

estão nos ar redores do CIPP.

A prát ica aconteceu em conjunto com 25 

ACS, contando com a rotat iv idade dos contratos 

temporár ios de alguns desses, o que dif icultou os 

t rabalhos no per íodo de atuação da residênc ia ; 

além disso, foram realizadas reter r itor ializações 

ocasionadas pelo cresc imento populac ional de 

algumas áreas. No caso da área de Acende Candeia, 

onde há uma população indígena, duas das ACS da 

unidade foram transfer idas para uma unidade de 

conser vação indígena em Caucaia.

RESULTADOS

Abordaremos aqui os processos de trabalho e as 

pr inc ipais at iv idades desenvolv idas da inter venção 

realizada entre a equipe NASF e as ACS, ref let indo 

sobre seus efeitos e desdobramentos no cot idiano.

O fluxo de identificação e encaminhamento 
dos casos de saúde mental 

No munic ípio, o t rabalho da ESF em relação às 

queixas referentes à saúde mental ocor re da seguinte 

maneira : os casos chegam por demanda espontânea e/

ou encaminhados pelo ACS. Após a avaliação, podem 

ser encaminhados para níveis mais espec ializados 

ou mant idos na UBS para acompanhamento 

mult iprof issional . Os prof issionais de saúde mental 

do NASF também fazem o elo através de discussão de 

casos e v is itas domic iliares. O NASF, com a parcer ia 

dos residentes, e o CAPS, realizaram, no per íodo da 

exper iênc ia, momentos de matr ic iamento com toda 
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a equipe das unidades de saúde com as ACS para 

o acompanhamento e ident if icação desses casos. 

Algumas ACS possuem uma formação mais aprofundada 

em relação à saúde mental , em decor rênc ia de sua 

par t ic ipação no projeto “Caminhos do Cuidado”8, 

mas essas fazem par te de uma minor ia. Ex iste uma 

rotat iv idade f requente das prof issionais e ainda uma 

escassa qualif icação em saúde mental para a maior ia 

da categor ia. 

Quando o usuár io chega ao CAPS e inic ia o 

acompanhamento naquele ser v iço, as questões de 

saúde mental parecem ser t ransfer idas para esse 

equipamento e esquec idas pela ESF. Quando os 

prof issionais do CAPS percebem que o pac iente 

está estável em relação aos sintomas e ao uso da 

medicação, ele é “matr ic iado”, ou seja, começa a ser 

acompanhado pelo médico da Unidade de Saúde.

O CAPS encaminha o pac iente com uma f icha para 

ser anexada ao prontuár io da UBS, que informa qual o 

medicamento e o tempo que vai prec isar ser ut il izado. 

Depois desse tempo de tratamento suger ido, o médico 

da UBS deve analisar a cont inuidade do remédio ou 

o desmame. Porém, o que acontece na maior ia dos 

casos é a renovação da receita dos medicamentos da 

f icha por tempo indeterminado, sem reavaliações ou 

desmames. 

Durante um levantamento realizado nas t rês 

áreas t rabalhadas, encontramos diversos casos em 

que os pac ientes ut il izavam o mesmo psicofármaco 

há mais de 10 anos sem reavaliação. Esse fato pode 

acontecer pela f rágil comunicação entre prof issionais 

e usuár ios e o pouco uso de tecnologias leves. Além 

disso, a terapêut ica é reduz ida a psicotrópicos, o 

que torna o desmame desses medicamentos mais 

complicado. Também é obser vada a indicação abusiva 

de medicamentos para casos que mais se relac ionam 

com questões soc iais e econômicas14. 

A percepção das ACS sobre as demandas de 
saúde mental

Diante desse f luxo e da conv ivênc ia com a equipe 

de saúde percebemos cer ta selet iv idade entre casos 

de saúde mental por par te das ACS. Alguns eram 

considerados casos “reais” de saúde mental , por 

exemplo: os que apresentavam sintomas psicót icos 

e depressivos graves, os que envolv iam sof r imento 

psíquico de cr ianças ou tentat ivas de suic ídio. 

Outros, como uso abusivo de álcool e outras drogas, 

os que apresentam sintomas depressivos e ansiosos 

mais “leves” ou os que eram assoc iados a questões 

espir ituais eram v istos como ir relevantes.

Durante o per íodo da exper iênc ia presenc iamos 

diversos casos que exemplif icam as af irmações 

ac ima. Por exemplo: a alta procura dos ACS no 

iníc io dos t rabalhos para v is ita em conjunto com 

o NASF às cr ianças com qualquer compor tamento 

considerado “fora do comum” a pedido dos pais. 

Desobediênc ia, desaf io, agitação, dif iculdade no 

aprendizado, introspecção, luto, divórc io dos pais, 

eram os pr inc ipais mot ivos para o encaminhamento 

ao ser v iço de psicologia do NASF. Aos poucos, fomos 

trabalhando as necessidades dessas cr ianças, mesmo 

com a dif iculdade de atendê-las em um espaço sem 

nenhum recurso lúdico. A parcer ia com escolas e 

a impor tânc ia de uma tr iagem foi necessár ia para 

conseguirmos at ingir as pr ior idades mais urgentes. 

Essa procura foi diminuindo com o tempo, dev ido 

ao matr ic iamento junto às ACS e à parcer ia com as 

escolas.

Outros casos que ganhavam notor iedade e 

relevânc ia pelas ACS eram os mais graves, com 

sintomas psicót icos como delír ios, aluc inações v isuais 

e audit ivas, mudanças bruscas de compor tamento, 

emagrec imento extremo, agressiv idade, ideação 

suic ida, entre outros. Essas questões eram entendidas 

pela maior ia das prof issionais como impor tantes 

e pr ior itár ias. Apesar de confer irem relevânc ia, 

também notamos que eram casos v istos ainda em 

meio a muitos est igmas e preconceitos, como o 

do medo de lidar por conta da agressiv idade, ou o 

entendimento das ACS de que, depois dos sintomas, 

esses usuár ios não responder iam mais por s i mesmos, 

perdendo a autonomia por completo. 

Em uma das áreas que trabalhamos, acompanhamos 

um caso de uma senhora com 60 anos de idade 

que faz ia uso abusivo de álcool e de c igar ro. Ela 

possuía diversos problemas de saúde decor rentes 

desse compor tamento, além de estar em extrema 

vulnerabilidade soc ial . Nós, residentes, construímos 

um Projeto Terapêut ico Singular com sugestões de 

ações em cur to, médio e longo prazos, que envolv iam 

a saúde da usuár ia como um todo. Porém, poucas 

dessas ações foram concret izadas, dev ido, em 

grande par te, ao preconceito dir igido a essa usuár ia 

pela equipe de referênc ia, inclusive pelas própr ias 

ACS. Ela era culpabilizada por todas as questões 

de saúde e não era v ista como pr ior idade. Além de 

que, a equipe af irmava impossibilidade de cuidado 

quando essa estava alcoolizada. Esse é apenas um 

exemplo, mas a desresponsabilização da saúde pelos 

problemas com álcool e outras drogas foi algo que 
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percebemos em todo o percurso de nossa atuação.

Vemos que essa moralização dos usuár ios de 

álcool e outras drogas comumente acontece na 

APS, como apontaram os resultados da pesquisa de 

Ronzani, Mota e Souza15, em que af irmam que há uma 

conotação moral em relação ao álcool que dif iculta 

abordagens mais adequadas e maior aprox imação aos 

usuár ios pelos prof issionais de saúde.

Percebemos também a dif iculdade do acesso aos 

equipamentos de saúde de pessoas que faz iam par te 

de religiões de matr iz af r icana, relac ionada à aversão 

por par te das ACS. Fatos como esses, provavelmente, 

dif icultavam a ida desses usuár ios até a UBS. A 

Rede Nac ional de Religiões Af ro-Brasileiras e Saúde, 

cr iada em 2003, que tem com o um dos objet ivos 

lutar pelo direito humano à saúde, aponta como um 

dos desaf ios enf rentados nessa luta :

[...] o desconfor to na aprox imação do 

SUS e dos ter reiros, tendo como foco o 

desconhec imento por par te dos prof issionais 

sobre essa t radição religiosa, o preconceito 

e a ideia de que as religiões af ro-brasileiras 

prat icam o mal . Outro desaf io foi l idar com 

a intolerânc ia religiosa, uma vez que grande 

par te das equipes de saúde é formada por 

pessoas de outras religiões (católicos e 

evangélicos), que muitas vezes dif icultam o 

acesso dos adeptos aos ser v iços oferec idos 

pelo SUS16:176. 

Outras questões muito comuns de serem 

v istas como “ir reais” ou não pr ior itár ias eram as 

relac ionadas a t ranstornos mentais leves. Usuár ios 

com sintomas não assoc iados a questões de saúde 

f ís ica eram, muitas vezes, classif icados como f racos, 

incompetentes, preguiçosos, “pit iosos”, com falta 

de Deus, pessimistas. Uma fala de uma ACS quando 

quest ionada sobre uma pac iente que t inha procurado 

diretamente a psicóloga para acolhimento refer ia-

se à pac iente da seguinte maneira : “Ela é muito 

mimada. Os pais dela não cr iaram direito e agora, 

que não está mais na asa deles, f ica tentando chamar 

atenção da gente. Eu não dou bola. A senhora dá se 

quiser ”.

O Caderno de Atenção Básica sobre saúde mental17 

produz ido pelo Ministér io da Saúde, em 2013, depois 

de enumerar as vár ias esferas e âmbitos da v ida de 

uma pessoa que sof re, explica que um sof r imento 

considerável pode surgir se uma pessoa é pr ivada de 

qualquer uma ou vár ias dessas esferas e, ao ignorar 

isso, o prof issional de saúde deixa de abordar uma 

impor tante causa de sof r imento. Diz ainda que a 

expressão doença mental e seus eufemismos podem 

induz ir a pessoa, seus familiares e sua comunidade 

a, pelo menos, dois er ros muito comuns: um deles é o 

de assoc iar a ideia de doença a um julgamento moral 

sobre a pessoa, como foi feito no exemplo ac ima. 

Trabalhando em conjunto com as ACS

Com v istas a produz ir modif icações nesse processo 

de cuidado em saúde mental pelos ser v iços de 

atenção pr imár ia, e qualif icar melhor o atendimento 

realizado pelas ACS, foram construídos alguns 

encontros para a formação e realizadas algumas 

inter venções em conjunto entre ACS e equipe NASF.

Os pr imeiros encontros com as prof issionais 

ocor reram em reuniões para explicar o func ionamento 

da residênc ia, em que foram acordados f luxos 

e as funções de cada prof issional . Logo após, 

começamos com as v is itas domic iliares conjuntas 

entre prof issionais do NASF e ACS. Essas at iv idades 

aprox imaram NASF e ACS, além de permit irem 

perceber melhor como func ionava a relação das 

Agentes Comunitár ias com as demandas de saúde 

mental no ter r itór io. 

Eram marcados dois turnos de v is itas domic iliares 

por mês em cada área; em cada turno, realizávamos 

quatro ou c inco v isitas, em média. O esperado era 

que as ACS f izessem um rodíz io, para escolha dos 

casos que dever íamos v isitar. Mas isso raramente 

acontec ia, nenhuma equipe conseguia organizar 

assim dev ido ao número de prof issionais do NASF 

residentes ou não, à pr ior idade que davam para 

alguns casos em detr imento de outros e à sobrecarga 

de at iv idades que prec isavam realizar. 

Além das dif iculdades para a realização de v is itas, 

como car ros indisponíveis, at iv idades no posto, 

eventos marcados no mesmo dia, entre outros, quando 

tentávamos marcar as v is itas, as ACS não aparec iam 

no seu dia, ou diz iam que não t inham demanda 

para as categor ias. Acreditamos que isso aconteça 

também por causa da pouca impor tânc ia colocada 

nas v is itas do NASF pela equipe de referênc ia e 

coordenação das equipes. O que acontec ia realmente 

era que algumas prof issionais mais sensibilizadas 

com as questões de saúde mental iam à unidade no 

dia marcado e acabávamos conhecendo e acessando 

alguns ter r itór ios e casos mais que outros.

Na tentat iva de entender os mot ivos de algumas 

prof issionais estarem mais interessadas, percebemos 

que as responsáveis por locais urbanos eram mais 
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presentes. Foi levantada por mais de uma ACS a 

ef ic iênc ia do trabalho da igreja e da medicalização, 

em detr imento do acompanhamento psicológico. 

Notamos também a sobrecarga das prof issionais, 

que eram responsáveis por muitas tarefas e 

possuíam dif iculdades espec íf icas, por exemplo: 

algumas t inham mais famílias que o ideal proposto 

pelas regulamentações da Polít ica Nac ional de 

Atenção Básica, outras dispunham de áreas grandes 

geograf icamente, ou com dif íc il acesso, o que 

dif icultava a locomoção, e a ex istênc ia ter r itór ios 

com população f lutuante dev ido ao complexo 

industr ial . Outra questão relatada por elas era a 

quant idade de reuniões e formações que prec isavam 

par t ic ipar. Sendo um elemento-chave, a ACS é 

protagonista de muitos projetos e qualif icações no 

munic ípio, de forma que, quando a gestão ou outros 

prof issionais necessitavam passar uma informação 

espec íf ica para a população ou de reunir usuár ios, 

imediatamente procuravam essas prof issionais, 

ocasionando diminuição do tempo na área e nas 

tarefas de rot ina.

O estresse no trabalho é um fato que prec isa 

ser considerado pelo t rabalhador e pelos gestores. 

É necessár io reavaliar as condições de trabalho dos 

ACS, dando apoio estrutural , mater ial e psíquico, 

construindo estratégias para enf rentamento dos 

problemas v ivenc iados em seu cot idiano. Simões18 

ident if icou em sua pesquisa vár ios fatores que geram 

estresse : nível salar ial abaixo do desejado, falta de 

estrutura f ís ica e de mater ial para desenvolv imento 

do seu trabalho, cobranças excessivas da população 

e de super v isores, falta de apoio da equipe de saúde, 

entre outras. Outros estudos também vêm mostrando 

muitos r iscos aos quais estão expostas essas 

t rabalhadoras19. Os fatores ident if icados, por sua 

vez, são constatados também com os da realidade da 

exper iênc ia.

Aponta-se para a impor tânc ia da promoção de 

medidas prevent ivas e inter vent ivas nas diferentes 

formas de exerc íc io do trabalho do ACS, buscando 

estratégias para a minimização, enf rentamento e 

prevenção dos agravos, potenc ializando sua saúde.

Algumas at itudes foram tomadas diante 

dessas dif iculdades, reuniões com as equipes e 

gestão, expondo os problemas e a impor tânc ia do 

trabalho do NASF. Realizamos alguns momentos 

de matr ic iamento ident if icando usuár ios que 

necessitar iam de acompanhamento domic iliar. Além 

de, em casos espec íf icos, realizarmos v is itas sem a 

presença das ACS. Ev idenc ia-se, assim, a impor tânc ia 

da colaboração das prof issionais para o acesso e 

cont inuidade do cuidado da população adscr ita.

Nosso encontro com as ACS se dava além das 

v is itas com reuniões de equipe, rodas de conversas 

e grupos nas comunidades, s ituações formais e 

informais de discussão de casos, comemorações etc. 

Isso colaborou também para estabelecer um melhor 

v ínculo de trabalho, o que resultou em um trabalho 

mais ef ic iente.

As mudanças percebidas

Ao longo do trabalho, as resistênc ias foram 

diminuindo; próx imo ao f im da exper iênc ia, as 

prof issionais já se apropr iavam do f luxo e das 

demandas que dever iam encaminhar, a ident if icação 

dos casos tornou-se mais s imples, questões que antes 

não eram ident if icadas como problema de saúde 

mental já chegavam aos prof issionais do NASF e da 

ESF. As ACS conseguiram superar alguns est igmas 

e preconceitos com o desenrolar dos momentos de 

trocas, reuniões e capac itações. Essas avaliações 

foram realizadas por meio de obser vações, que 

permit iram ident if icar essas mudanças percebidas 

ao longo do per íodo da exper iênc ia.

Por registrar os encontros com anotações em 

cadernos de campo, percebemos que, ao longo do 

trabalho, inic ialmente, houve resistênc ias das ACS 

às inter venções. No entanto, percebemos que, mais 

ao f inal , com o desenvolv imento da exper iênc ia, 

as prof issionais já entendiam melhor sobre a 

demanda que dever iam encaminhar aos prof issionais 

de saúde mental . Os relatos das ACS durante os 

encontros indicavam que pareceu ter f icado mais 

fác il ident if icar os casos a serem alvo dos cuidados 

em saúde mental . As prof issionais já comentavam 

sobre questões que antes não ident if icavam como 

um problema de saúde. Notamos também que, por 

meio das verbalizações, já conseguiam superar 

alguns preconceitos e v isões est igmat izantes sobre 

o sof r imento psíquico, incluindo os problemas 

decor rentes do uso de álcool e outras drogas. 

Exemplif icando a mudança, uma ACS solic itou 

uma roda de conversa sobre Redução de Danos para 

o uso de drogas em uma comunidade. Outra, contou 

sobre uma pac iente que t inha cr ises de choro e 

introspecção, mas a família acreditava que ser ia uma 

forma de chamar atenção e just if icar os problemas, 

cast igando-a por isso. Mas a prof issional achou 

impor tante uma conversa nossa com a pac iente e a 

família. Um grupo de ACS par t ic ipou de um curso de 
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educação popular, onde também pudemos contr ibuir. 

O curso trabalhou outras formas de olhar o cuidado 

da comunidade e um dos temas foi a saúde mental . 

Dev ido à conf iança estabelec ida no trabalho 

dos residentes, nos tornamos referênc ia de cuidado 

para a maior ia das prof issionais. Para a produção 

do v ídeo realizado no f inal da exper iênc ia, 

mostrando o impacto da Residênc ia no ter r itór io, 

colhemos o depoimento de uma prof issional de cada 

área e as falas eram sobre a maior prox imidade e 

acessibilidade dos residentes e que isso fac ilitava 

o trabalho. Relatavam sobre ter s ido uma ajuda que 

elas não imaginavam que conseguir iam e sobre os 

ensinamentos recebidos.

CONCLUSÃO

Percebeu-se, por meio desta exper iênc ia, a 

impor tânc ia do trabalho conjunto entre psicólogas 

e Agentes Comunitár ias de Saúde para qualif icar os 

cuidados em saúde mental de base ter r itor ial . Dessa 

forma, demonstrou-se que estudos e inter venções 

no campo da Saúde Colet iva devem considerar a 

qualif icação e cuidado com essas t rabalhadoras tão 

impor tantes para a efet ivação dos ideais do Sistema 

Único de Saúde. 

Por se t ratar de um relato de exper iênc ia 

c ircunscr ito a uma região espec íf ica, não podemos 

generalizar que a compreensão e a inter venção das 

ACS sobre as questões de saúde mental são idênt icas 

em todo o munic ípio. No entanto, o t rabalho ev idenc ia 

uma modif icação impor tante que impactou o trabalho 

de uma par te dessas prof issionais, possibilitando 

mudanças e qualif icação na abordagem de problemas 

de saúde mental que antes eram ignorados.

Diante desse cenár io, é fundamental que a 

educação permanente das ACS seja tomada como 

tarefa impresc indível para proporc ionar melhores 

resultados na proposição de ações de saúde mental 

na Atenção Básica. 
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